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Nos meses de janeiro e fevereiro 22 estados negociam em todo o pais o reajuste 
salarial dos vigilantes

Bom dia Contrasp
Edição 13475 - Quinta-feira, 12 de fevereiro de 2026
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Fatores que in�uenciaram a alta do INPC em janeiro: aceleração dos preços 
dos itens não alimentícios, como vestuário, transporte e serviços

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) registrou alta de 0,39% em janeiro de 
2026, segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Com isso, o 
índice acumula 4,3% em 12 meses, mostran-
do que o custo de vida das famílias com 
renda de 1 a 5 salários mínimos, grupo mais 
sensível ao orçamento, continuou pressiona-
do no início do ano.
 
Mas afinal, o que levou esse indicador a 
subir em janeiro? 

Aqui estão os principais fatores: Desacelera-
ção da inflação de alimentos.

Em janeiro, os alimentos tiveram uma alta 
bem menor do que em dezembro. Enquanto 
em dezembro os preços alimentícios subiram 
cerca de 0,28%, em janeiro o aumento foi 
quase a metade (0,14%). Isso significa que 
itens essenciais ficaram relativamente mais 
estáveis no mês. 

Esse comportamento mostra que, apesar da 
pressão em muitos preços, o grupo de 
alimentação, que tem peso grande no INPC, 
não foi o principal motor da alta neste mês.

Aumento nos preços dos itens não ali-
mentícios

O grupo de itens não alimentícios foi o desta-
que na composição do INPC em janeiro. En-
quanto em dezembro esse grupo avançou 
0,19%, em janeiro a variação foi 0,47%, 
mais que o dobro.
 
Esse grupo inclui produtos e serviços como 
vestuário, transporte, saúde e cuidados pes-
soais. A alta nesses preços indica que setores 
além da alimentação pressionaram o custo de 
vida.

Pressões em setores do dia a dia

Embora o IBGE não divulgue detalhada-
mente todos os subitens do INPC, os dados 
da inflação oficial (IPCA) apontam que 
categorias como combustíveis e transporte 
tiveram alta significativa em janeiro. Por 
exemplo, a gasolina subiu mais de 2% no 
mês em termos gerais, impactando direta-
mente os custos de deslocamento. 

Quando o preço dos combustíveis aumen-
ta, esse efeito se espalha para outros servi-
ços e produtos (como transporte coletivo e 
fretes), puxando outros itens da cesta de 
consumo.

Diferença entre INPC e IPCA

É importante lembrar que o INPC se dife-
rencia do IPCA em duas coisas principais:

• No INPC, os alimentos têm peso 
maior, porque são essenciais para famílias 

de menor renda. 

• O IPCA reflete a inflação oficial para 
famílias com renda mais ampla (até 40 salá-
rios mínimos) e registrou alta de 0,33% em 
janeiro. 

Em resumo, enquanto a inflação oficial teve 
pressão pelos combustíveis e pelo transpor-
te, o INPC foi mais influenciado pela alta 
nos itens não alimentícios que impactam 
mais quem tem renda menor.

O que isso significa para o trabalhador

Para quem tem data-base em fevereiro, o 
índice serve como referência para reajustar 
salários e manter o poder de compra diante 
da inflação acumulada. O INPC acumulado 
em 12 meses (4,3%) é um indicador técnico 
usado em muitas Convenções Coletivas e 
negociações salariais. 
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A campanha salarial de 2026 dos vigilantes 
patrimoniais já apresenta avanços importan-
tes em várias regiões do país. As negociações 
coletivas conduzidas pelas federações e sin-
dicatos, começaram no início do ano e já 
garantem reajustes acima da inflação em 
diversos estados.

Janeiro e fevereiro são meses decisivos para 
a categoria, pois concentram grande parte 
das datas-bases das Convenções Coletivas de 
Trabalho (CCTs). Neste ano, os resultados 
têm sido positivos: os acordos fechados em 
janeiro registraram reajuste médio de aproxi-
madamente 5% a 7,5% (INPC de 3,90%), 
enquanto os de fevereiro chegaram a cerca 
de 6% a 6,97% (INPC 4,30%), demonstran-
do avanço na valorização dos profissionais 
da segurança privada.

Janeiro concentra maior número de 
negociações

Dos 27 estados brasileiros mais o Distrito 
Federal, 16 unidades da federação têm data-
-base em janeiro. Até o momento, 10 estados 
já fecharam suas Convenções Coletivas, 
enquanto 6 ainda seguem em negociação.

Estados que já fecharam CCT com data 
base em janeiro

• Minas Gerais – salário de R$ 3.282,37 
e vale-alimentação de R$ 31,29;

• Tocantins – salário de R$ 2.982,81 e 
vale-alimentação de R$ 37,49;

• São Paulo – salário de R$ 2.953,26 e 
vale-alimentação de R$ 42,00;

• Goiás – salário de R$ 2.756,00 e vale-
-alimentação de R$ 35,00;

• Espírito Santo – salário de R$ 2.575,96 
e vale-alimentação de R$ 46,93;

• Rio de Janeiro – salário de R$ 
2.644,38 e vale-alimentação de R$ 39,96;

• Ceará – salário de R$ 2.537,70 e vale-
-alimentação de R$ 39,01

• Piauí – salário de R$ 2.398,58 e vale-
-alimentação de R$ 30,54;

• Paraíba – salário de R$ 2.294,41 e 
vale-alimentação de R$ 30,00;

• Alagoas – salário de R$ 2.235,51 e 
vale-alimentação de R$ 33,00;

Estados com negociações ainda abertas
• Distrito Federal
• Mato Grosso
• Pernambuco
• Sergipe
• Roraima
• Bahia.

Fevereiro também registra avanços
Outros 6 estados têm data-base em fevereiro. 
Até o momento, 3 já fecharam suas Conven-
ções Coletivas, enquanto 3 ainda estão em 
negociação.

Estados com CCT fechada em fevereiro
• Paraná – salário de R$ 3.296,80 e vale-
-alimentação de R$ 56,00;
• Rio Grande do Sul – salário de R$ 
2.874,42 e vale-alimentação de R$ 33,00;
• Santa Catarina – salário de R$ 
2.719,12 e vale-alimentação de R$ 47,50.

Estados com negociação em andamento
• Rio Grande do Norte
• Amazonas
• Maranhão.

Panorama nacional das negociações
Considerando os estados com data-base em 
janeiro e fevereiro:
• 22 estados já iniciaram negociações 
em 2026
• 13 estados já fecharam Convenções 
Coletivas.
• 9 estados seguem com negociações 

abertas.
Os resultados mostram que, mesmo com 
parte das negociações ainda em andamento, 
o movimento sindical vem conseguindo 
avanços importantes para a categoria.
Para a Confederação Nacional dos Traba-
lhadores de Segurança Privada, o cenário 
reforça a importância da mobilização 
nacional dos vigilantes e da atuação firme 
das entidades sindicais nas mesas de nego-
ciação.
A expectativa agora é que os estados que 
ainda estão em negociação avancem nas 
próximas semanas, consolidando reajustes 
que garantam ganho real e valorização para 
os trabalhadores da segurança privada em 
todo o Brasil. 
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UF Neg Mês V.A Salario Total
1° DF Não Janeiro R$ 49,63 R$ 3.717,45
2° PR Sim Fevereiro R$ 56,00 R$ 3.296,80
3° MG Sim Janeiro R$ 31,29 R$ 3.282,37
4° TO Sim Janeiro R$ 37,49 R$ 2.982,81
5° SP Sim Janeiro R$ 42,00 R$ 2.953,26
6° RS Sim Fevereiro R$ 33,00 R$ 2.874,42
7° AP Não Maio R$ 39,60 R$ 2.839,30
8° GO Sim Janeiro R$ 35,00 R$ 2.756,00
9° SC Sim Fevereiro R$ 47,50 R$ 2.719,12
10° RJ Sim Janeiro R$ 39,96 R$ 2.644,38
11° ES Sim Janeiro R$ 46,93 R$ 2.575,96
12° CE Sim Janeiro R$ 39,01 R$ 2.537,70
13° RN Não Fevereiro R$ 29,00 R$ 2.536,30
14° PA Não Maio R$ 44,00 R$ 2.472,55
15° PI Sim Janeiro R$ 30,54 R$ 2.398,58
16° MS Não Março R$ 34,20 R$ 2.363,88
17° RO Não Março R$ 44,00 R$ 2.344,46
18° PB Sim Janeiro R$ 30,00 R$ 2.294,41
19° AM Não Fevereiro R$ 22,63 R$ 2.275,09
20° AL Sim Janeiro R$ 33,00 R$ 2.235,51
21° MT Não Janeiro R$ 30,00 R$ 2.210,00
22° PE Não Janeiro R$ 40,53 R$ 2.209,30
23° SE Não Janeiro R$ 24,00 R$ 2.198,21
24° RR Não Janeiro R$ 36,02 R$ 2.173,98
25° AC Não Março R$ 36,00 R$ 2.130,88
26° MA Não Fevereiro R$ 26,00 R$ 2.080,86
27° BA Não Janeiro R$ 17,28 R$ 2.038,44


